
 ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL E 

EMENDAS IMPOSITIVAS 



INTRODUÇÃO 

ORÇAMENTO É O ESTATUTO  DO PLANEJAMENTO 

PÚBLICO 

EXPRESSA A RELAÇÃO ENTRE OS PODERES  

EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

RECEITAS PREVISTAS E AS DESPESAS SÃO 

FIXADAS 

Evidenciar a política econômica financeira e o programa 

de trabalho do Governo, obedecidos os princípios da, 

unidade, universalidade e anualidade 



RELAÇÃO OBRIGATÓRIA COM O PPA E A LDO 

RECEITA DESPESA 

NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO  

PROGRAMA DE TRABALHO 

FUNCÕES, SUBFUNÇÕES E 

PROGRAMAS 

PROJETOS, ATIVIDADES E 

OPERAÇÕES ESPECIAIS 

VÍNCULO COM A RECEITA 

QDD 



CARECE DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

EMENDA QUE DEVE TER EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (EMPENHO 

E LIQUIDAÇÃO) E FINANCEIRA (PAGAMENTO) OBRIGATÓRIAS, 

EXCETO NOS CASOS DE IMPEDIMENTO DE ORDEM TÉCNICA. AS 

EMENDAS INDIVIDUAIS SÃO IMPOSITIVAS DESDE A 

PROMULGAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 86/2015 

(QUANDO LIMITADAS A 1,2% DA RCL) E AGORA 2% DA RCL (EC 

126/22). AS EMENDAS DE BANCADA SÃO IMPOSITIVAS DESDE A 

PROMULGAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 100/2019, 

LIMITADAS A 1% DA RCL REALIZADA NO EXERCÍCIO ANTERIOR. 

EMENDAS OBRIGATÓRIAS 

VERIFICAR AS DISPOSIÇÕES AFINS DA CF/88 – ART. 166, 

...§ 9º 



EMENDA IMPOSITIVA É O INSTRUMENTO PELO QUAL OS 

VEREADORES PODEM APRESENTAR EMENDAS À LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL, DESTINANDO RECURSOS DO 

MUNICÍPIO PARA DETERMINADAS OBRAS, PROJETOS OU 

INSTITUIÇÕES. 

FINANCIAR POLÍTICAS PÚBLICAS 

A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DAS 

EMENDAS INDIVIDUAIS PELO PODER EXECUTIVO DO 

ENTE É OBRIGATÓRIA 

VALORIZA O VEREADOR E SEU PAPEL NAS COMUNIDADES 


